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Tabela 1. Estudos Radiográficos, Estatística da PM (%) 

 

 

Grupo Quadril N Mín. Intervalo interquartil Mediana Média DP Máx. Média IC 95% 

1 
Esquerdo  22 0 28 21 21,36 19,34 84 12,79 – 29,94 

Direito  22 0 13 24,5 24,73 13,32 46 18,82 – 30,64 

2 
Esquerdo  22 23 61 37,5 53,95 29,49 100 40,88 – 67,03 

Direito 22 25 48 40 53,18 27,95 100 40,79 – 65,68 

Grupo I: Raios-X obtidos de crianças ≤ 24 meses de vida. Grupo II: Raios-X de crianças > 24 meses de vida. MP: porcentagem de migração de Reimers; IC: intervalo 
de confiança; DP: desvio-padrão 
 

Tabela 2. Estudos Radiográficos, Estatística do IA (graus) 

 

Grupo Quadril N Mín. Intervalo interquartil Mediana Média DP Máx. Média IC 95% 

1 
Esquerdo  22 20 8 28 27,4 4,75 36 23,34 – 29,56 

Direito  22 20 8 29 27,82 4,67 35 25,74 – 29,89 

2 
Esquerdo  22 16 4 26,5 26,86 4,46 35 24,88 – 28,84 

Direito 22 29 16 27 27,45 4,60 35 24,41 – 29,50 

Grupo I: Raios-X obtidos de crianças ≤ 24 meses de vida. Grupo II: Raios-X de crianças > 24 meses de vida. AI: índice acetabular; IC: intervalo de confiança; DP: 
desvio-padrão
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De acordo com a Associação Internacional para o Estudo da 
Dor (IASP), a dor é definida como uma experiência sensitiva e 
emocional desagradável associada, ou semelhante àquela 
associada, a uma lesão tecidual real ou potencial. Reconhece-
se à dor como o sintoma mais prevalente em Unidades de 
Saúde de todo o mundo, seja na Atenção Primária, Pronto-
Atendimentos ou no ambiente hospitalar. Diante de tal 
importância, a avaliação e o manejo adequados da dor são 
habilidades imprescindíveis ao médico da assistência, 
entretanto, ainda nos dias atuais percebe-se uma carência na 
formação do médico generalista no contexto da Dor, seja no 
acolhimento da pessoa com crise álgica, ou na identificação do 
tipo específico da dor e seu tratamento indicado. Assim, neste 
estudo buscou-se realizar uma revisão integrativa acerca do 
que que a literatura traz quanto ao conhecimento em Dor de 
acadêmicos de Medicina e profissionais médicos. 
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Objetivo 
 

Realizar uma revisão integrativa sobre o conhecimento de 
acadêmicos de Medicina e profissionais médicos quanto ao 
conhecimento e manejo da Dor. 

 

Métodos 
 

Neste estudo foi realizada uma revisão integrativa na 
literatura, através de busca nas bases de dados Scielo, PubMed 
e BVS, utilizando os descritores “Dor”, “Dor e Educação 
Médica” e “Ensino em Dor”. Ao todo foram encontrados 524 
artigos (Scielo – n. 243; BVS – n. 278; PubMed – n. 3), dos quais 
420 foram excluídos no processo de triagem (após análise dos 
títulos e resumos) e 98 foram excluídos por não atenderem aos 
critérios de elegibilidade (relacionados a outras áreas – ou por 
apresentarem duplicatas). Por fim, foram incluídos 6 artigos 
para análise e síntese dos resultados. O fluxograma das etapas 
metodológicas está representado na Figura 1. 

 

 
Figura 1. Fluxograma das etapas de seleção da amostra 
 

Resultados 
 

Quadro 1. Resumo dos artigos incluídos para revisão  
 

Autor/Ano Considerações Temáticas 

Pimenta CAM  
et al.1   
(1998) 

Identificaram aumento do conhecimento em Dor e 
manejo de síndromes dolorosas dos estudantes que 
participavam de uma Liga de Dor, sugerindo inclusão 
da temática na grade curricular obrigatória. 

Kulkamp IC  
et al.2  
(2008) 

Evidenciaram déficit na percepção de profissionais da 
saúde sobre aspectos relacionados à Dor e utilização 
de opioides. 

Freitas  GRM3 
(2013) 

Avaliou o conhecimento de profissionais da saúde 
quanto ao uso de opioides em Pediatria, evidenciando 
a necessidade de investimento na formação 
continuada dos profissionais e no desenvolvimento de 
protocolos que busquem aperfeiçoar a terapia 
analgésica. 

 

Borba SKM et al.4 
(2016) 

Reconheceram que existe divergências conceituais 
entre os profissionais (médicos e enfermeiros) quanto 
ao uso contínuo da Morfina (ou outros opiáceos) e sua 
relação com dependência, o inadequado manejo da 
Dor, principalmente pela não utilização de escalas para 
mensuração. 

 

Santos LV et al.5 
(2016) 

Questionaram o conhecimento do médico sobre o 
manejo da Dor de pacientes oncológicos. 
Reconheceram limitações na abordagem do paciente 
com dor e ausência de adequada capacitação em 
cuidados paliativos. 

 

Dalpai D et al.6  

(2017) 
Investigaram o conhecimento em Dor e Cuidados 
Paliativos durante a graduação, apontando 
importantes lacunas no ensino sobre Dor e Cuidados 
Paliativos. 

 

Ainda na década de 90, estudos já investigavam o 
conhecimento em Dor de estudantes do curso médico, haja 
vista que a temática não compõe a grade curricular obrigatória. 
Por outro lado, na tentativa de suprir a carência, algumas Ligas 
Acadêmicas voltadas à Dor foram desenvolvidas e os ligantes 

avaliados no tocante ao aprendizado adquirido, sendo 
identificado comprovado aumento no conhecimento em Dor e 
no manejo de síndromes álgicas, o que foi permitido sugerir a 
inclusão do conteúdo no currículo de modo mais enfático.1  

Kulkamp et al.2 analisaram a percepção de profissionais da 
saúde sobre aspectos relacionados à Dor e o manejo de 
opioides, esse estudo reconheceu a deficiência no uso e ajuste 
das doses, além de concluir reforçando a importância do 
conhecimento no manejo da Dor e da utilização de opiáceos. 
Essa realidade perdura até os dias atuais, uma vez que é 
bastante corriqueiro se deparar com escalonamentos 
inapropriados e subanalgesia de pacientes, não lançando mão 
do que é preconizado pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS) nas recomendaç�es da “Escada da Analgesia”.  

Outro estudo avaliou o conhecimento de profissionais da 
saúde quanto ao uso de opioides em Pediatria, evidenciando a 
necessidade de investimento na formação continuada dos 
profissionais e no desenvolvimento de protocolos que 
busquem aperfeiçoar a terapia analgésica.2,3  

Ainda no contexto de opioides, Borba et al.4 analisaram o 
conhecimento e prática de médicos e enfermeiros no manejo 
da Dor, e reconheceram que existe divergências conceituais 
entre os profissionais quanto ao uso contínuo da Morfina (ou 
outros opiáceos) e sua relação com dependência, ao 
inadequado manejo da Dor, principalmente pela não utilização 
de escalas para mensuração.4  

Além disso, é comum na rotina de pacientes oncológicos a 
busca por Pronto Atendimentos mediante uma intercorrência, 
fato que motivou alguns estudos a questionarem o 
conhecimento do médico sobre o manejo da Dor para esse 
público e, não diferente das demais áreas, reconheceu-se 
limitações na abordagem do paciente com dor e ausência de 
adequada capacitação em cuidados paliativos. Com base nisso, 
outros estudos também foram motivados a investigar o 
conhecimento em Dor e Cuidados Paliativos durante a 
graduação médica, e enfatizaram importantes lacunas 
deficitárias no ensino sobre Dor e Cuidados Paliativos.5,6   
 

Conclusão 
 

Nesta revisão foi possível perceber o déficit na formação do 
médico generalista, durante a graduação, quanto à Educação 
em Dor, o que corrobora com o manejo inadequado de 
pacientes com dor nos serviços de saúde. Além de permitir 
perceber que a inserção do Ensino em Dor na matriz curricular 
é de grande valia para suprir tal deficiência. 
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Espinha bífida (EB) cística é o defeito congênito na coluna 
vertebral, medula espinhal e cérebro com consequente 
presença de déficits motores e sensoriais principalmente nos 
membros inferiores, os quais podem dificultar ou impedir a 
deambulação independente.1 Comumente a locomoção nesses 
pacientes é assistida pelo uso de dispositivos auxiliares e 
requer níveis suficientes de força de membros superiores. 
Portanto, investigar os parâmetros biomecânicos como o 
torque isométrico máximo (TIM) e a taxa de desenvolvimento 
de torque (TDT) dos músculos dos membros superiores em 
pacientes com EB permitirá compreender a história natural da 
doença sob a ótica da performance motora. 

Com base nos resultados de estudos anteriores mostrando 
que pacientes com EB são caracterizados por menor força dos 
músculos dos membros superiores quando comparados a seus 
pares típicos,2-5 levantamos a hipótese de que crianças e 
adolescentes com EB apresentariam menor produção de TIM e 
TDT em comparação com seus pares típicos da mesma faixa 
etária. 

 

Objetivo 
 

O objetivo do presente estudo foi comparar o torque 
voluntário isométrico máximo e a taxa de desenvolvimento de 
torque dos músculos do cotovelo entre crianças e adolescentes 

com EB e seus pares típicos da mesma faixa etária. 
 

Método 
 

Deste estudo transversal participaram voluntários com 
idades entre 8 e 17 anos distribuídos nos grupos: Controle (n= 
25) e EB (n= 23; sendo 7 deambuladores). O estudo foi 
aprovado pelo comitê de ética da Faculdade de Medicina de 
Ribeirão Preto, Universidade de São Paulo, Brasil (CAAE: 
68338917.1.0000.5440).  

Os participantes do grupo Controle foram recrutados em 
escolas públicas e privadas de Ribeirão Preto (SP, Brasil). Os 
participantes do grupo EB foram recrutados no centro de 
reabilitação da Universidade de São Paulo (Ribeirão Preto, 
Brasil), e os critérios de elegibilidade foram diagnóstico médico 
de espinha bífida e imagens radiológicas com presença de lesão 
medular.  

Os critérios de não-inclusão para o grupo Controle foram 
presença de morbidades ortopédicas, cardiopulmonares e 
neurológicas. Para o grupo EB os critérios de não-inclusão 
foram presença de outras morbidades que impedissem a 
realização do protocolo de teste, presença de curvaturas 
anormais graves da coluna vertebral e/ou dor. Os critérios de 
não-inclusão para os ambos os grupos incluíram fratura recente 
de membro superior (menos de um ano) e incapacidade de 
compreender os comandos do avaliador. Quinze participantes 
do EB usavam válvula ventrículo-peritoneal para drenar o 
líquido cefalorraquidiano, mas não apresentavam quaisquer 
sinais clínicos piramidais. 

 

Características antropométricas, composição corporal, níveis 
de maturação sexual, atividade física e lesão medular 
 

Todos os participantes foram avaliados quanto a massa 
corporal, estatura, envergadura, lado de preferência, 
composição corporal pela bioimpedância elétrica 
(Biodynamics® - modelo 450), nível de atividade física (Physical 
Activity Questionnaire for Older Children and Adolescent – 
PAQ-C/PAQ-A) e nível de maturação sexual (estágios de 
Tanner). Adicionalmente, os participantes do grupo EB foram 
avaliados quanto ao nível de lesão medular (achados no exame 
de imagem) e prognóstico de deambulação (critérios de 
Schoenmakers et al.6). 
 

Torque isométrico máximo e taxa de desenvolvimento de 
torque 
 

Após os participantes realizarem um aquecimento 
utilizando um cicloergômetro de braços sem carga por três 
minutos, o TIM de flexão e extensão do cotovelo foi avaliado 
utilizando-se o dinamômetro isocinético (Biodex Mult Joint 
System 4®). Os participantes foram posicionados na cadeira do 
dinamômetro com ângulo de encosto ajustado em 90°, e 
estabilizados com cintos no tórax, pelve e braços. O eixo 
mecânico de rotação do dinamômetro foi alinhado com o 
epicôndilo lateral do úmero e o ombro foi posicionado a 30° no 
plano escapular, 30° de abdução no plano frontal, 0° de flexão 
e antebraço em posição neutra, enquanto o cotovelo foi 
posicionado a 90º de flexão. Apenas o braço preferencial foi 
avaliado. 

Antes da coleta de dados, todos os participantes foram 
familiarizados com o equipamento e protocolo de teste, 
realizando três contrações máximas para cada grupo muscular. 

S54


